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EMENTA  

 
 
PENAL. PROCESSO PENAL. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA.  LEI Nº 10.259/01. NÃO-INCIDÊNCIA.  
DELITO DE TRÂNSITO. LESÕES CORPORAIS 
CULPOSAS. OMISSÃO DE SOCORRO. AGRAVANTE. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO CRIMINAL. 
− O novo conceito de infração penal de menor potencial 
ofensivo, dado pela Lei nº 10.259/01, não é aplicável, 
se, por ocasião do atropelamento, o autor omitiu-se em 
socorrer a vítima, incorrendo nas penas do art. 303, do 
Código de Trânsito Brasileiro, devidamente majorado 
pela agravante prevista no parágrafo único do mesmo 
dispositivo,  alcançando reprimenda que refoge da 
competência do juizado especial. 
− Conflito de competência que se julga procedente à 
unanimidade. 

 
 
 
 

Acórdão 
 
 

Acordam os Desembargadores da Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
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APARECIDA FERNANDES - Relatora, EDSON ALFREDO SMANIOTTO, 
WALDIR LEÔNCIO JÚNIOR, LECIR MANOEL DA LUZ, EVERARDS 
MOTA E MATOS – Vogais, sob a presidência do Desembargador 
GETÚLIO PINHEIRO, em DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO DA 1ª 
VARA CRIMINAL DE CEILÂNDIA. DECISÃO UNÂNIME, de acordo com 
a ata do julgamento e notas taquigráficas. 

 
Brasília (DF), 13 de novembro de 2002. 

 
 

Desembargador GETÚLIO PINHEIRO 
Presidente 

 
 

Desembargadora APARECIDA FERNANDES 
Relatora 
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RELATÓRIO  

 
 
Cuida-se de conflito negativo de competência suscitado 

pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara do Juizado Especial Criminal de Ceilândia, em 

virtude de o MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da mesma Circunscrição Judiciária 

haver entendido que o delito (art. 303, caput e parágrafo único, do Código de Trânsito 

Brasileiro), ora imputado ao acusado EDENIEL SÉLIDO DE OLIVEIRA, passou a ser, 

nos moldes Lei Federal nº 10.259/01,  infração de menor potencial ofensivo, cuja 

competência, em seu entender, seria do Juizado Especial Criminal.   

O douto juiz suscitado acolheu, como razão de decidir, a 

cota ministerial exarada à fl. 46, onde o ilustre Promotor de Justiça sustentando cuidar-

se a conduta imputada ao acusado de crime de menor potencial ofensivo, pugnou pelo 

declínio da competência em favor do Juizado Especial Criminal de Ceilândia. 

De sua vez, o MM. Juiz de Direito da 1ª Vara do Juizado 

Especial Criminal daquela satélite, atento à manifestação do Parquet (fls. 54/56) 

entendeu ser incompetente para o processamento e julgamento da causa, porquanto o 

delito em questão não teria caráter de menor potencial ofensivo, já  que comporta 

sanção abstrata máxima de três anos. 

Conquanto suscitado o conflito no bojo dos autos e 

estando a matéria bem esclarecida no feito, dispensei as informações. 

Às fls. 68/72, Parecer da douta Procuradoria de Justiça, 

opinando pela procedência do conflito, com a conseqüente definição do MM. Juiz de 

Direito da 1ª Vara Criminal de Ceilândia (Juiz suscitado) como competente para 

processar e julgar o feito. 

É o relatório. 

 

 
VOTOS   

 
A Senhora Desembargadora Aparecida Fernandes - Relatora 
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Conheço do vertente conflito de competência, porque 

pertinente e regularmente processado. 

Como bem se vê, trata a espécie de conflito negativo de 

competência suscitado pelo MM Juiz de Direito da 1ª Vara do Juizado Especial Criminal 

de Ceilândia, em razão da decisão do ilustre Juiz da 1ª Vara Criminal da referida 

Circunscrição, que declinou de sua competência, por entender que esta é do Juízo 

suscitante, uma vez que o crime, ora descrito na denúncia, (art. 303, caput e parágrafo 

único, da Lei nº 9.503/97) foi abarcado pela Lei nº 10.259/2001, que ampliou o conceito 

de infração de menor potencial ofensivo. 

A bem da verdade, com o advento da Lei nº 10.259/01, 

o conceito de infração penal de menor potencial ofensivo foi ampliado. Até esse ponto, 

parece não haver discordância ou divergências tanto na doutrina mais moderna como 

na jurisprudência pátria. Com efeito, o parágrafo único do art. 2º da novel legislação 

federal derrogou a parte final do art. 61 da Lei 9.099/95, ampliando sua extensão. A 

partir de agora, salvo melhor juízo, devem ser considerados delitos de menor potencial 

ofensivo, para efeito do art. 61 da Lei nº 9.099/95, aqueles aos quais a Lei comine, no 

máximo, pena detentiva não superior a dois anos, ou multa.  

Colha-se, por oportuno, precedente de nossos tribunais, 

nesse sentido, verbis: 

 
“Ementa. 
Penal. Processual penal. Recurso em sentido estrito. 

Porte e disparo de arma de fogo. Competência. Isonomia. 
Derrogação do artigo 61 da Lei nº 9.099/95. Retroatividade da Lei 
nº 10.259/01. Com o advento da Lei nº 10.259/01, restou ampliado 
o conceito de infração penal de menor potencial ofensivo, por 
exigência da isonomia constitucional. (...)” (Recurso em sentido 
estrito 70003736428, rel. Amílton Bueno de Carvalho – TJRS) 

 
 

Todavia, a hipótese que se aprecia apresenta uma 

situação peculiar, que não pode ser olvidada. De efeito, consta na peça delatória que ao 

acusado está sendo atribuída a autoria da conduta tipificada no art. 303, do Código de 

Trânsito Brasileiro - lesões corporais culposas na direção de veículo automotor. Uma 

vez que deixou de prestar socorro à vítima Joelci no momento do acidente, encontra 
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incidência a agravante prevista no parágrafo único do  dispositivo violado, devidamente 

combinado com o teor do parágrafo único, inciso III, do art. 302, da mesma Lex. 

Assim considerando,  a pena máxima cominada em 

abstrato para a infração imputada ao acusado certamente alcançará o montante máximo 

de 03 (três) anos, donde ressai que a competência para a apreciação da presente ação 

penal pertence inquestionavelmente à Jurisdição Comum, consoante corretamente 

apreciou a Ilustrada Promotoria de Justiça, que, em sua bem lançada manifestação 

acostada às fls. 52/56, trouxe à colação entendimento jurisprudencial que retrata, com 

perfeição, a hipótese em julgamento, o qual peço vênia para transcrever. Vejamos: 

 

"Conflito de competência - atropelamento - Ausência de 
habilitação ou permissão para conduzir veículo - Incidência da 
qualificadora do crime de lesão corporal culposa - Competência do 
juízo criminal. O delito descrito no art. 303 do CTB não se 
enquadra na classificação de infração de menor potencial ofensivo, 
eis que a pena para ele prevista é de detenção, de seis meses a 
dois anos, com possibilidade de aumento prevista no parágrafo 
único, razão pela qual a competência para seu processamento e 
julgamento se coloca frente ao juízo criminal e não perante o 
juizado especial. Conflito julgado procedente, declarando 
competente o juízo suscitado. Unânime." (CC 20010020020649, 
DJU 10/10/01, página 39) 

 
De ver-se que essa postura não discrepa do 

entendimento esposado por renomada doutrina, que assim se pronuncia: 

 

"As causas de aumento ou de diminuição da pena, 
diferentemente do que ocorre com as circunstâncias agravantes e 
atenuantes, devem ser levadas em conta na pena abstrata 
cominada para o efeito de se admitir ou não a suspensão do 
processo. (...) 

 Qualquer alteração no conteúdo do injusto (para mais 
ou para menos) obrigatoriamente acaba refletindo-se na 
culpabilidade (grau de censura) do agente. E pode também refletir 
nos limites abstratos eleitos pelo legislador para ter incidência sua 
nova política criminal transacional. Não considerar as causas de 
aumento ou de diminuição na pena cominada em abstrato implica 
ignorar o princípio da proporcionalidade, é dizer, a medida do justo, 
que é guiada pela culpabilidade do agente (cada um, como se 
sabe, deve ser punido de acordo com sua culpabilidade). A 
culpabilidade é norteada pelo fato concreto. A qualquer alteração 
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no injusto devem seguir, portanto, as pertinentes modificações na 
resposta estatal"1 

 
Diante do exposto, julgo PROCEDENTE o presente 

conflito, declarando, em conseqüência, competente para processar e julgar o processo 

criminal nº 1.253-0/2000 o Juiz suscitado da 1ª Vara Criminal de Ceilândia.  

É o meu voto. 

 

 
O Senhor Desembargador  Edson Alfredo Smaniotto - Vogal 

 

De acordo. 

 

O Senhor Desembargador Waldir Leôncio Júnior - Vogal 
 

De acordo. 

 
O Senhor Desembargador Lecir Manoel da Luz  - Vogal 

 

De acordo. 

 

O Senhor Desembargador Everards Mota e Matos  - Vogal 
 

De acordo. 

 

 
DECISÃO  

 

Declarou-se competente o juízo da 1ª Vara Criminal de 

Ceilândia. Unânime. 

 
 

 
1 GRINOVER, Ada Pellegrini et alli. Juizados Especiais Criminais. Comentários à Lei 9.099, de 26.09.1995, 3ª 
edição, RT,  páginas 250/251.  
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